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EMENTA 

(constante no PPP vigente) 

Estudo das relações entre  trabalho, Estado e educação, nas dimensões dos projetos 
formativos propostos pelos organismos internacionais e pelas políticas curriculares para 
educação básica no Brasil.  

 
OBJETIVOS 

1) Estudar alguns fundamentos da divisão do trabalho e do Estado no capitalismo; 
2) Refletir sobre os fundamentos da relação público-privado na educação; 
3) Estudar aspectos da nova divisão internacional do trabalho e da reforma do Estado 

brasileiro, relacionando-os com os projetos formativos sugeridos pelos organismos 
internacionais e com as políticas curriculares brasileiras; 

4) Problematizar, a partir das parcerias público-privadas em educação, as atuais 
políticas curriculares para educação básica e os ajustes do projeto formativo com 
as orientações organismos internacionais para o Brasil. 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

PRIMEIRA UNIDADE: 
1. CAPITALISMO, DIVISÃO DO TRABALHO, ESTADO E FUNDAMENTOS DA 
RELAÇÃO PÚBLICO-PRIVADO NA EDUCAÇÃO 
 
1.1 Capitalismo e divisão do trabalho; 
Referência básica: 

MARX, Karl. Divisão do trabalho e manufatura. MARX, Karl. In: O capital: crítica da 
economia política: livro I. 22ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004. p. 391-



 

 

  

424. 
 

1.2 Estado e fundamentos da relação público-privado na educação; 
1.2.1 – Concepção gramsciana de Estado (sociedade política e sociedade civil); 
Referência básica:  

GRAMSCI, Antônio. Caderno 13 (1932-1934): Breves notas sobre a política de 
Maquiavel. In: Cadernos do Cárcere, vol. 3. 3a ed., Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2007. p. 12-109. 

 
1.2.2 Fundamentos da relação público-privado na educação – propositiva liberal.            
Referência básica:  

 
FRIEDMAN, Milton. Papel do Governo na Educação. In: FRIEDMAN, Milton. 
Capitalismo e liberdade.  Rio de Janeiro: LTC, 2014. p. 94-112. 
 
SEGUNDA UNIDADE: 
 

2. TRABALHO, ESTADO, ORGANISMOS INTERNACIONAIS E AS POLÍTICAS 
CURRICULARES PARA EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL (1990) 

2.1 A nova divisão internacional do trabalho e a reforma do aparelho do Estado 
brasileiro; 

2.2 Projeto formativo dos organismos internacionais para os países da América 
Latina: relações com as políticas curriculares para educação básica no Brasil, 
anos de 1990. 

         Referência básica: 
 
HARVEY, David. Parte II – As contradições fundamentais. In: 17 contradições e o fim 
do capitalismo e o fim do capitalismo. São Paulo: Boitempo, 2016, p. 122-139. 
 
TERCEIRA UNIDADE: 
 

3. ESTADO, PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS EM EDUCAÇÃO,  
ORGANISMOS INTERNACIONAIS E AS ATUAIS POLÍTICAS 
CURRICULARES PARA EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL  

 
3.1 Estado e as Parcerias Público-Privadas em educação (PPPEs); 

Referência básica: 
 
CÊA, Georgia  Sobreira dos Santos. Parecerias público-privadas e hipertrofia do 
mercado na educação.   Germinal: marxismo e educação em debate. Salvador, v.13, 
n.1, p.30-47, abr. 2021. 
 

3.2 O projeto formativo dos organismos internacionais: atualizações e ajustes 
para o Brasil; 

      Referências básicas: 
 



 

 

  

BANCO MUNDIAL. Um Ajuste Justo: Análise da eficiência e equidade do gasto público 
no Brasil. Brasil revisão das despesas públicas. Volume I: Síntese. Washington, DC: BM, 
Novembro de 2017. p.121-151. 
 
BANCO MUNDIAL. Propostas para realinhar as políticas de educação. Superando a 
crise da aprendizagem com equidade. Washington, DC: BM, 2018. 
 
BANCO MUNDIAL. A reforma do Estado. Nota Técnica (Brasil). Washington, D.C., 
EUA, agosto de 2018.  
 

3.3 O projeto de educação do empresariado brasileiro e as políticas 
curriculares para educação básica;  

Referência básica: 
 
TARLAU, Rebecca; MOELLER, Kathryn. O consenso por filantropia: como uma 
fundação privada estabeleceu a BNCC no Brasil. Currículo sem Fronteiras, v. 20, n. 2, 
p. 553-603, maio/ago. 2020. Disponível em: 
http://curriculosemfronteiras.org/vol20iss2articles/tarlau-moeller.pdf. Acesso em: 01 out. 
2020. 
 

3.4 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio: fundamentos e estruturas da atual política 
curricular para educação básica.  
 
Referências básicas: 

GONÇALVES, Amanda Melchiotti. DEITOS, Roberto Antonio. Competências gerais da 
base nacional comum curricular (BNCC): Fundamentos teóricos e ideológicos. EccoS – 
Rev. Cient., São Paulo, n. 52, p. 1-19, e10678, jan./mar. 2020. 
 
BARBOSA, IVONE GARCIA; SILVEIRA, TELMA APARECIDA TELES MARTINS; 
SOARES, MARCOS ANTÔNIO. A BNCC da Educação Infantil e suas contradições: 
regulação versus autonomia. Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 13, n. 25, p. 77-
90, jan./mai. 2019. Disponível em: 
http://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/article/view/979/pdf. Acesso em: 15 ago. 
2020. 
 
COSTA, Marilda de Oliveira; SILVA, Leonardo Almeida. Educação e democracia: Base 
Nacional Comum Curricular e novo ensino médio sob a ótica de entidades acadêmicas 
da área educacional. Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro RJ, v. 24, 2019. 
Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rbedu/a/ML8XWMp3zGw4ygSGNvbmN4p/?format=pdf&lang=pt. 
Acesso em: 05 de dez. 2021. 
 
3.5 – Relação trabalho, Estado e BNCC: síntese. 

 
METODOLOGIA 

As aulas serão desenvolvidas por meio de diferentes atividades. Tais como: aulas 
expositivas, sínteses elaboradas em sala, debates e seminários temáticos.  

 

http://curriculosemfronteiras.org/vol20iss2articles/tarlau-moeller.pdf
http://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/article/view/979/pdf
https://www.scielo.br/j/rbedu/a/ML8XWMp3zGw4ygSGNvbmN4p/?format=pdf&lang=pt


 

 

  

AVALIAÇÃO 
(critérios, notas, pesos, procedimentos, instrumentos e periodicidade) 

      A avaliação será contínua ao processo de ensino e aprendizagem, tendo como 
critério básico o desenvolvimento do mestrando e do doutorando em todas as atividades 
propostas. A avaliação envolve:  
  

1) a apresentação, durante as aulas, de suas observações/reflexões sobre o 
conteúdo e texto em pauta; 

2) a elaboração de um trabalho escrito, na modalidade de artigo, discorrendo sobre 
um ou mais tópicos ministrados. 

 
A média final do mestrando resulta da soma das atividades propostas, obtendo o 
conceito A (90-100); B (80-89); C (70-79); D (< 70), I (incompleto) e da freqüência mínima 
obrigatória. 
     No decorrer e ao final da disciplina, são previstos momentos de avaliação das aulas, 
do professor e do desenvolvimento dos mestrandos e doutorandos.  
    As possíveis alterações serão definidas coletivamente após as avaliações realizadas. 
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